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Recurso	 : 82,257

Recorr ente : VARAR	 INli"), DE ESQUADRIAS M7TALICA9 LTDA

Recorrida	 T-)RF em JOAÇARA/SC

AcC;rd -aTo n9 101-88.824

Relatório

Foi a Recorrente autuada sob a acusação de

ter deixado de recolher FINSOCIAL nos seguintes períodos

base: 1987, 1988, 1989 e 1990, calculado sobre acusação

TRPJ, de omissão de receita, sobre faturamento, Portanto,

reflexo o lançamento.

O recurso repete a impugnação, onde ficou

consignado:

a) que era comerciante e prestadora dr

serviço;

b) que auferir receita já tinha sido eleito

como base de cálculo do chamado 7INSOCTAL, reconhecido p lo

plenário do Supremo Tribunal Federal como imposto de

competência residual;

c) que o exercício da competência residual

exigia requisitos próprios, como a não infringência à não

cumulatividade, base de cálculo próprio;

d) que o FINSOCIAL era compatível com o

texto da CF/69, contrário ao novo texto constitucional, por

ser cumulativo, ter base de cálculo do TOMS, IPT e ISS;

e) que a CF/88 ressalvou a cobrança do

FINSOCIAL até que a Lei viesse a dispor sobre o artigo 195,

inciso I". Assim, transitório;

f) que a regra do art. 56 dos ADT vigiu até

a Lei 7.689/88, Acabou por ser extinto diante do texto do

artigo 195, T, da C7/88;

g) que a Lei 7,787/88 também dispôs sobr e o

&It. 1 95, T da Carta Magna, marcando transjtoriedade;

h) que o aumento de al .f.cluo'c.a do Finsooial
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sem edição de Lei Complementar era impossível;

i)	 que	 o	 RE,	 103.778-4-T)F,	 fazendo

referências aos artigos 146 e 154 da CF, demonstravam a

inconstitlicionalidade,

O Fisco manteve a acusação po r que a meteria

de inconstitucionalidade não era matéria a ser decidida em

sede de .poceso administrativo.

O recurso ordinário repete, 	 em linhas

gerais, a impucmação.

É o relatório.

Voto.

O recurso é tempestivo.

É certo que o STF já decidiu a matéria em

questão no	 julgado RE. 150,754-1, que reconhecendo a

constitucional i dade do Finsocial, acabou por definir serem

ilegítimos os aumentos de allquotas para 1,0%; 1,2% e 2,00%.

No caso, para os meses de janeiro e

fevereiro de 1991, a alíquota aplicada foi de 1,2%, enquanto

de 2,0% para os demais meses.

As auest3es de direito estão superadas em

razão do decido no acórdão do STF, que adoto,

Assim, dou parcial provimento ao recurso

para circunscrever a exigênc-ia a alíquota de 0,5%, sobre o

faturamento

E com	 ,

/".
Cek- Alves m-itosa,
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